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2 LEGISLAÇÃO PERTINENTE 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, a legislação sobre água e energia, incluindo 

os empreendimentos delas decorrentes, são de competência da União, podendo, entretanto, 

ser complementada em níveis estaduais e municipais, sem prejudicar a aplicação das leis 

federais, que, se forem mais restritivas, devem prevalecer.  

Quanto à energia, destaca-se a criação da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), pela 

Lei Federal no 9.427, de 26 de dezembro de 1996, e a criação da Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE), em 15 de março de 2004. Em relação a geração, transmissão e distribuição 

de energia elétrica no país, destaca-se a Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e a 

Lei Federal no 9.074, de 07 de julho de 1995,  que definiu as normas para outorga e 

prorrogações das concessões, permissões e autorizações de exploração de serviços e 

instalações de energia elétrica. 

A Lei dos Crimes Ambientais, Lei Federal no 9.605 de 13 de fevereiro de 1998 objetivou criar 

diretrizes de proteção ao meio ambiente. Neste domínio, chama-se a atenção para a Lei 

Complementar 140/11, que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 

parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício 

da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 

meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 

florestas, da fauna e da flora.  

Em relação ao licenciamento ambiental, destacam-se as Resoluções CONAMA no  237/1997, 

no 01/1986, no 06/1987 e no 279/2001. Ainda, outros diplomas legais que tratam do 

licenciamento ambiental são a Portaria Interministerial no 60, de 24 de março de 2015, que 

estabelece procedimentos administrativos que disciplinam a atuação da Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI), da Fundação Cultural Palmares (FCP), do Instituto do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional (IPHAN) e do Ministério da Saúde nos processos de licenciamento ambiental 

de competência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama), extensivos aos órgãos ambientais estaduais e municipais. Para o estado da Paraíba, 

destacam-se a Deliberação COPAM no 3.396, de 27 de março de 2012 e a Deliberação COPAM 

no 3.871/17. 

O referido Estudo de Impacto Ambiental foi elaborado com base nos Termo de Referência para 

Elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental do Complexo 

Eólico Serra da Palmeira, expedido pela SUDEMA/PB em Agosto de 2022. 

No desenvolvimento do produto, são observadas diversas leis, decretos, normas, instruções de 

serviço e portarias, conforme os diferentes temas abordados. Apresenta-se, no Quadro 2.1-1, 

uma listagem das leis e diplomas regulamentares considerado
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Quadro 2.1-1 Requisitos legais aplicáveis ao estudo. 

REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

TEMA: LICENCIAMENTO AMBIENTAL  

Esfera Federal 

Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988. 

Art. 23 (incisos VI e VII) estabelece competência comum para União, Estados e Municípios protegerem o meio 
ambiente. Art. 225 (§1°, inciso IV) atribui ao Poder Público o dever de exigir, na forma da lei, a realização de 
estudo de impacto ambiental, previamente à instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de 
significativa degradação do meio ambiente. 

Decreto 4.703, de 21 de maio de 2003. 
Dispõe sobre o Programa Nacional da Diversidade Biológica – PRONABIO e a Comissão Nacional da 
Biodiversidade. 

Decreto 4.339, de 22 agosto 2002. Institui princípios e diretrizes para implementação da Política Nacional da Biodiversidade. 

Lei 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. 

Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 
Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação, e dá outras 
providências. 

Lei Complementar n° 140, de 8 de 
dezembro de 2011. 

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição 
Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações 
administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das 
florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

A Lei que dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente, em seu art. 10, estabelece que a construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma de causar degradação ambiental 
dependerão de prévio licenciamento ambiental. 

Resolução CONAMA n° 01, de 23 de 
janeiro de 1986. 

Dispõe sobre as definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e 
implementação da Avaliação de Impacto Ambiental. 

Resolução CONAMA n° 237, de 19 de 
dezembro de 1997. 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental. 

Lei 9.605, de 13 de fevereiro de 1998 
Lei de Crimes Ambientais. Define as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades 
lesivas ao meio ambiente. 

Resolução CONAMA nº 279, de 27 de 
junho de 2001 

Dispõe sobre o procedimento simplificado para o licenciamento ambiental, com prazo máximo de sessenta dias 
de tramitação, dos empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte, necessários ao incremento da 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

oferta de energia elétrica no País, nos termos do Art. 8º, § 3º, da Medida Provisória nº 2.152-2, de 1º de junho 
de 2001. 

Esfera Estadual 

Lei 4.033, de 20 de dezembro de 1978. 
Dispõe sobre a criação da Superintendência de Administração do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos da 
Paraíba (SUDEMAPB)., e dá outras providências. 

Norma Administrativa NA 101 
Procedimentos e Especificidades para o Licenciamento Ambiental com base no ordenamento Jurídico e 
Regramento específico análogo à matéria. 

Lei 10.720, de 22 de junho de 2016 
Institui a Política Estadual de Incentivo à Geração e Aproveitamento da Energia Solar e Eólica no Estado da 
Paraíba. 

Decreto 23.837, de 27 de dezembro de 
2002 

Dispõe sobre a aplicação dos recursos obrigatórios decorrentes de licenciamento ambiental. 

Portaria SUDEMA/DS 071, de 27 de 
maio de 2011. 

Estabelece a obrigatoriedade da realização de Audiências Púbicas em todos os processos de licenciamento 
ambiental nos quais se requisitar Estudo de Impacto Ambiental – EIA e Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. 

Portaria SUDEMA 73, de 08 de agosto 
de 2012. 

Altera a Portaria SUDEMA/DS 071/11, que estabelece a obrigatoriedade da realização de Audiências Púbicas 
em todos os processos de licenciamento ambiental nos quais se requisitar Estudo de Impacto Ambiental – EIA e 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA. 

Portaria SUDEMA 04, de 20 janeiro de 
2020 

Dispõe sobre os procedimentos para apresentação de produtos cartográficos georreferenciados e dados 
geoespaciais nos processos de licenciamento ambiental. 

Portaria SUDEMA 03, de 24 de janeiro 
de 2019 

Institui a obrigatoriedade da comprovação da situação de regularidade de imóvel rural no Cadastro Ambiental 
Rural - CAR, para fins de licenciamento ambiental no âmbito da SUDEMA. 

TEMA: UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 

Esfera Federal 

Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, promulgada em 5 de 
outubro de 1988. 

Art. 225 define que o Poder Público tem a incumbência de preservar e restaurar os processos ecológicos 
essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; preservar a diversidade e a integridade do 
patrimônio genético do país; proteger a fauna e a flora. 

Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000. 
Regulamenta o art. 225, § 1º, incisos I, II, III e VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza e dá outras providências. 

Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 
2002. 

Regulamenta artigos da Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema de Unidades de 
Conservação da Natureza - SNUC, e dá outras providências. 

Decreto n° 5.746, de 05 de abril de 2006. 
Regulamenta o art. 21 da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza. 

Decreto n° 6.848, de 14 de maio de 
2009. 

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, para regulamentar a 
compensação ambiental. 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Resolução CONAMA n° 428, de 17 de 
dezembro de 2010. 

Dispõe, no âmbito do licenciamento ambiental sobre a autorização do órgão responsável pela administração da 
Unidade de Conservação (UC), de que trata o § 3° do artigo 36 da Lei n° 9.985 de 18 de julho de 2000, bem 
como sobre a ciência do órgão responsável pela administração da UC no caso de licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e dá outras providências. 

TEMA: COMPENSAÇÃO AMBIENTAL 

Esfera Federal 

Decreto nº 6.848, de 14 de maio de 
2009. 

Altera e acrescenta dispositivos ao Decreto no 4.340, de 22 de agosto de 2002, para regulamentar a 
compensação ambiental. 

Instrução Normativa IBAMA n° 04, de 13 
de abril de 2011. 

Estabelece os procedimentos para elaboração de Projeto de Recuperação de Área Degradada – PRAD ou Área 
Alterada, para fins de cumprimento da legislação ambiental, bem como dos Termos de Referência constantes 
dos Anexos I e II desta Instrução Normativa. 

Lei 13.153, de 30 de julho de 2015. 
Institui a Política Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca e seus instrumentos e 
prevê a criação da Comissão Nacional de Combate à Desertificação. 

Esfera Estadual   

Decreto SUDEMA nº 28,950, de 10 de 
dezembro de 2007. 

Dispõe sobre a aprovação, manutenção, recomposição, relocação, condução da regeneração natural e 
compensação da área da Reserva Legal de imóveis rurais no Estado da Paraíba. 

TEMA: ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DEMAIS ÁREAS LEGALMENTE PROTEGIDAS 

Esfera Federal 

Resolução CONAMA n° 303, de 20 de 
março de 2002. 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

Resolução CONAMA n° 369, de 28 de 
março de 2006. 

Dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 
possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP. 

Deliberação Normativa COPAM n° 76, de 
25 de outubro de 2004. 

Dispõe sobre a interferência em áreas consideradas de Preservação Permanente, e dá outras providências. 

Decreto 5.092, de 21 de maio de 2004. 
Define regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e repartição dos 
benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do MMA.  

Instrução Normativa MMA nº 05, de 08 
de setembro de 2009. 

Dispõe sobre os procedimentos metodológicos para restauração e recuperação das Áreas de Preservação 
Permanente e da Reserva Legal. 

Esfera Estadual 

Decreto 15.149, de 19 de fevereiro de 
1993. 

Cria o Projeto Zoneamento Ecológico-Econômico do Estado da Paraíba, institui a Comissão Estadual do 
Zoneamento Ecológico-Econômico 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Decreto 28.950, de 18 de dezembro de 
2007 

Dispõe sobre a aprovação, manutenção, recomposição, relocação, condução da regeneração natural e 
compensação da área da Reserva Legal de imóveis rurais no Estado da Paraíba. 

TEMA: RECURSOS HÍDRICOS 

Esfera Federal 

Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988. 

O art. 21, inciso XIX, estabelece como competência da União instituir sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de uso. 

Lei n° 9.433, de 08 de janeiro de 1997. 
Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e 
altera o art. 1° da Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nº 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 

Resolução CONAMA n° 357, de 13 de 
março de 2005 (e suas alterações) 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Resolução CONAMA 396, de 03 de abril 
de 2008. 

Dispõe sobre a classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas subterrânea. 

Deliberação Normativa COPAM / CERH-
MG 08, de 21 de novembro de 2022. 

Dispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras providências. 

Esfera Estadual 

Lei 6.308, de 02 de julho de 1996. Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos, suas diretrizes e dá outras providências. 

Decreto 18.823, de 02 de abril de 1997.  Regulamenta o Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FERH. Alterado pelo Decreto 19.256/97. 

Lei 6.544, de 20 de outubro de 1997. 
Cria a Secretaria Extraordinária do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e Minerais; dá nova redação e revoga 
dispositivos da Lei 6.308/96. 

Lei 7.779 de 07 de julho de 2005. Cria a Agência Executiva de Gestão de Águas do Estado da Paraíba – AESA.  

Resolução CERH 02, de 05 de novembro 
de 2003. 

Estabelece a Divisão Hidrográfica do Estado. 

Resolução CERH 13, de 13 de junho de 
2011 

Aprova o Plano Estadual de Recursos Hídricos. 

Lei 9.896, de 05 de outubro de 2012. 
Dispõe sobre a instituição de campanha permanente para a manutenção dos mananciais, rios, lagos e açudes 
no âmbito do Estado da Paraíba. 

TEMA: QUALIDADE DO AR 

Esfera Federal 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Resolução CONAMA n° 491, de 19 de 
novembro de 2018. 

Dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 

Deliberação Normativa COPAM n° 01, de 
26 de maio de 1981. 

Fixa normas e padrões para Qualidade do Ar. 

Resolução CONAMA nº 05 de 15 de 
junho de 1989 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar – PRONAR 

Resolução Conama nº 8, de 6 de 
dezembro de 1990 

Dispõe sobre o estabelecimento de limites máximos de emissão de poluentes no ar para processos de 
combustão externa de fontes fixas de poluição. 

Resolução nº 491, de 19 de novembro 
de 2018 

Dispõe sobre padrões de qualidade do ar. 

TEMA: RUÍDO 

Esfera Federal 

Resolução CONAMA n° 001, de 08 de 
março de 1990. 

Estabelece padrões para a emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, comerciais, 
sociais ou recreativas no território nacional. 

Esfera Estadual 

Decreto nº 15.357 de 15 de junho de 
1993  

Estabelece padrões de emissões de ruídos e vibrações bem como outros Condicionantes Ambientais e dá 
outras providências 

TEMA: RESÍDUOS SÓLIDOS 

Esfera Federal 

Lei n° 12.305, de 02 de agosto de 2010. 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 
providências 

Resolução CONAMA 307, de 05 de julho 
de 2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Resolução CONAMA 313, de 29 de 
outubro de 2002 

Dispõe sobre o Inventário Nacional de Resíduos Sólidos Industriais 

Resolução CONAMA n° 275, de 25 de 
abril de 2001. 

Estabelece o código de cores para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de coletores e 
transportadores, bem como nas campanhas informativas para a coleta seletiva. 

Esfera Estadual 

Lei 8.821, de 12 de junho de 2009 Institui a Política de Reciclagem de Entulhos de Construção Civil. 

TEMA: ESPELEOLOGIA 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Esfera Federal 

Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgada em 5 de outubro de 
1988. 

O art. 20, inciso X, reconhece como bens da União as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos 
ou pré-históricos.  

Decreto n° 99.556, de 1° de outubro de 
1990. 

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais subterrâneas existentes no território nacional, e dá outras 
providências. 

Decreto n° 6.640, de 7 de novembro de 
2008. 

Dá nova redação aos arts. 1°, 2°, 3°, 4° e 5° e acrescenta os arts. 5-A e 5-B ao Decreto n° 99.556, de 1° de 
outubro de 1990, que dispõe sobre a proteção de cavidades naturais subterrâneas existentes no território 
nacional. 

Resolução CONAMA n° 347, de 10 de 
setembro de 2004 

Dispõe sobre a proteção do patrimônio espeleológico. 

Portaria IBAMA n° 887, de 15 de julho de 
1990. 

Dispõe sobre a realização de diagnóstico da situação do patrimônio espeleológico nacional através de 
levantamento e análise de dados, identificando áreas críticas e definindo ações e instrumentos necessários para 
sua devida proteção e uso adequado. 

Instrução Normativa 
MMA/ICMBIO/CECAV n° 2, de 20 de 
agosto de 2009. 

Dispõe sobre cavidades e grau de relevância. 

Instrução Normativa MMA n° 02, de 30 
de agosto de 2017. 

Define a metodologia para a classificação do grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas, conforme 
previsto no art. 5° do Decreto n° 99.556, de 1° de outubro de 1990. 

TEMA: USO DO SOLO 

Esfera Estadual 

Decreto 24.417, de 27.09.03 Dispõe sobre o Uso Alternativo do Solo e dá outras providencias  

TEMA: BIOMA CAATINGA 

Esfera Estadual 

Lei 8.387, de 14 de novembro de 2007. Dispõe sobre a Política de Conservação e Manejo do Bioma Caatinga. 

Lei 9.569, de 06 de dezembro de 2011. Considera o Bioma Caatinga como patrimônio do Estado da Paraíba. 

Lei 9.645, de 29 de dezembro de 2011. Cria o Comitê Estadual da Reserva Biosfera da Caatinga no Estado da Paraíba- CERBCAATPB. 

TEMA: CONSERVAÇÃO DA FLORA 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Esfera Federal 

Instrução Normativa MMA 06, de 
15.12.06 

Dispõe sobre a reposição florestal e o consumo de matéria-prima floresta 

Portaria MMA n° 443, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Reconhece a lista oficial de espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção e indica o grau de risco de 
extinção de cada espécie. 

Decreto 8.972, de 23 de janeiro de 2017. Institui a Política Nacional de Recuperação da Vegetação Nativa. 

Esfera Estadual 

Lei 6.002, de 29 de dezembro de 1994. 
Institui o Código Florestal Estadual, rege os aspectos relativos à atividade florestal, cria o Fundo Estadual de 
Proteção ao Meio Ambiente – FEPAMA e dá outras providências. 

Decreto 24.416, de 27 setembro de 
2003. 

Dispõe sobre a reposição florestal obrigatória no Estado. 

Lei 9.857, de 06 de julho de 2012. Dispõe sobre a utilização e a proteção da vegetação do Bioma Caatinga. 

Lei 7.414, de 07 de outubro de 2003. Institui a Política Estadual de Combate e Prevenção à Desertificação no Estado da Paraíba 

TEMA: CONSERVAÇÂO DA FAUNA 

Esfera Federal 

Lei n° 5.197, de 03 de janeiro de 1967. Dispõe sobre a proteção à fauna e dá outras providências. 

Instrução Normativa IBAMA n° 146, de 
10 de janeiro de 2007. 

Estabelece critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre (levantamento, monitoramento, 
salvamento, resgate e destinação) em áreas de influência de empreendimentos e atividades consideradas 
efetiva ou potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento ambiental. 

Portaria MMA n° 444, de 17 de 
dezembro de 2014. 

Reconhece a lista nacional de espécies ameaçadas de extinção. 

Portaria ICMBio 304, de 09 de Abril 
2018. 

Aprova o 2º ciclo do Plano de Ação Nacional para a Conservação das Aves da Caatinga – PAN Aves da 
Caatinga, contemplando 34 táxons nacionalmente ameaçados de extinção. 

Portaria MMA 43, de 31 de janeiro de 
2014 

Institui o Programa Nacional de Conservação das Espécies Ameaçadas de Extinção – Pró-Espécies, com o 
objetivo de adotar ações de prevenção, conservação, manejo e gestão, com vistas a minimizar as ameaças e o 
risco de extinção de espécies. 

TEMA: SAÚDE PÚBLICA 

Esfera Federal 
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REQUISITO LEGAL APLICÁVEL ESCOPO DO REQUISITO 

Lei 11.445, de 05 de janeiro de 2007 Estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico. 

Lei 14.026, de 15 de julho de 2020 Atualiza o marco legal do saneamento básico. 

Esfera Estadual 

Lei 9.260 de 25 de novembro de 2010 Institui princípios e estabelece diretrizes da política estadual de saneamento básico. 

TEMA: COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Esfera Federal 

Decreto nº 6.040, de 7 de fevereiro de 
2007. 

Institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais. 

Portaria Interministerial nº 60, de 24 de 
março de 2015. 

Regulamenta a atuação dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal envolvidos nos processos de 
licenciamento ambiental.  

Instrução Normativa IPHAN nº 01, de 25 
de março de 2015. 

Estabelece procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos quais participe 

Instrução Normativa INCRA nº 112, de 
22 de dezembro de 2021. 

Dispõe sobre procedimentos para anuência do uso de áreas em projetos de assentamento do INCRA, por 
atividades ou empreendimentos minerários, de energia e de infraestrutura 
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